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INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo

principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-

la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

- INFORMAÇÕES GERAIS

Processo Administrativo n° 151/2025

Órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura

.
EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO:

a) EDINEY DE CARVALHO GONÇALVES

Secretário Municipal de Infraestrutura

Portaria n° 006/2025

b) MARCOS ANDRÉ OLIVEIRA SOUSA

Engenheiro Civil

CREA/RNP n° 191948843-0

II- DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL

• O objeto cuja contratação é pretendida destina-se a promoção da transposição
adequada de cursos d'água e ao escoamento das águas pluviais, bem como a adequação da plataforma

viária no trecho de influência, visando garantir a segurança dos usuários, a melhoria das condições de

trafegabilidade, a durabilidade da infraestrutura viária e a mitigação de processos erosivos, assegurando

o pleno funcionamento da via e a integração adequada entre a obra implantada e o sistema viário

existente.

Com base nos fundamentos da Lei n° 14.133/2021, este estudo visa fornecer

elementos e subsídios que possibilitem viabilizar a REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO

DE OBRAS DE ARTE CORRENTE COM ADEQUAÇÃO DA PLATAFORMA VIÁRIA NO TRECHO DE

INFLUÊNCIA.

Justificativa

O objeto deverá ser executado em conformidade com a metodologia e

especificações anexas e em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras vigentes.
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A realização de serviços de implantação de obras de arte corrente

da plataforma viária no trecho de influência se justifica pela necessidade de implantar obras de arte

corrente associadas à adequação da plataforma viária no trecho de influência, com o objetivo de

assegurar o correto escoamento das águas pluviais, prevenir alagamentos, erosões e danos à

infraestrutura existente, bem como melhorar as condições de segurança e trafegabilidade da via. A

execução desses serviços é fundamental para garantir a funcionalidade do sistema viário, a

durabilidade das estruturas implantadas e a continuidade do tráfego, atendendo às demandas

operacionais, técnicas e de segurança dos usuários.

Relatório fotográfico

Deverá ser elaborado relatório fotográfico atualizado com legendas e assinatura do

responsável técnico. As fotografias devem permitira visualização do atual estado do local onde será

realizada a obra. Destacar pontos relevantes citados nos estudos preliminares, destacar pontos de

início e fim das intervenções. Colocar coordenadas. nas Fotos e retirar as fotos em um único sentido,

esse sentido deve ser informado no projeto com o croqui.

Deverão ainda ser aprosentàdos os estudos preliminares pertinentes que subsidiaram

a elaboração do projeto e dos dimensionamentos, tais como: levantamentos topográficos, batimetria,

gabaritos em largura e altura e outros condicionantes do projeto que sejam relevantes para concepção

do projeto. Atentar para as recomendações estabelecidas nas normas pertinentes, inciso XXV, § 6° da

Lei 14.133/2021. Os estudos devem conter identificação do responsável técnico e assinatura.

Mapa ou croqui com a localização da obra.

Deverá ser apresentado mapa, croqui ou planta de situação com a indicação dos

principais pontos de referência de forma que possa ser possível compreender onde se localiza a área de

intervenção em relação à área urbana. Devem constar no documento as coordenadas geográficas do

local (graus, minutos è segundos).

O mapa e/ou croqui, deve apresentar o sentido em que as fotos foram tiradas. É

indicado seguir um único sentido.

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras

O objeto cuja contratação: é pretendida encontra-se em consonância com o

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua essencialidade ª

aarantia da funcionalidade do sistema viário, a durabilidade das estruturas implantadas e a

continuidade do tráfeao, atendendo às demandas oueracionais, técnicas e de seauranca dos

usuarios.
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Dos requisitos da potencial contratação Rvorica

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que a execução do objeto deverá

observar o PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO.

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais como o

INMETRO e Código de Postura Municipal, sem prejuízo do que dispõe a Lei n° 8.078/90 - Código de

Defesa do Consumidor.

• O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com o
cronograma físico-financeiro da obra, nos moldes do que preconiza o art. 105, da Lei n° 14.133/21.

III - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES

No afã dé alcançar 'a solução; súficìente à contratação, promovemos o levantamento

dos serviços necessários à consecução da objétó, á sàbér` y

• Escopo dos serviços (a descrição da solução necessária como um todo).

• Procedimento para execução dos sèrviços.

• Equipamentos necessários.

. METODOLOGIA EXECUTIVA DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE PRAÇA PÚBLICA COMREFORMA DO CAMPO ESPORTIVO

1 CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE ARTE CORRENTE

1.1 Construção de Bueiro Duplo Celular de Concreto (Galeria) 2,00 x 2,00 m

Consiste na execução de bueiro duplo celular em concreto, com seção interna de 2,00 x 2,00

metros e comprimento total de 8,00 metros, destinado à drenagem transversal da via, garantindo

o escoamento adequado das águas pluviais e a estabilidade da plataforma viária.

1.2 Construção de Bueiro Simples Tubular de Concreto 0 1,00 m

Execução de bueiro simples tubular de concreto, com diâmetro nominal de 1,00 metro e

comprimento de 8,00 metrôs, destinado à drenagem de águas pluviais sob a plataforma viária.

1.3 Construção de Bueiro Duplo Tubular de Concreto 01,00 m

Consiste na implantação de bueiro duplo tubular de concreto, com dois tubos de diâmetro

nominal de 1,00 metro e comprimento de 8,00 metros, assegurando maior capacidade de vazão.

Os serviços compreendem:

• Implantação e sinalização da obra;

• Execução de desvio provisório;
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• Escavação e regularização do fundo da vala;

• Assentamento dos tubos de concreto;

• Rejuntamento adequado;

• Execução de cabeceiras, alas e dissipadores;

• Reaterro e compactação em camadas;

• Recomposição do entorno da obra.

2. SERVIÇOS DE PLATAFORMA E REVESTIMENTO PRIMÁRIO

2.1 Escavação e Carga de Material de Jazida

Execução de escavação e carga de material de jazida, utilizando trator com potência aproximada

de 127 kW e carregadeira com caçamba de 3,4 m3, destinado à conformação da plataforma e

execução de aterros.
L

2.2 Transporte com Caminhão Basculante de 14 m3

Transporte do material escavado por caminhão basculante com capacidade de 14 m3, em via

urbana em leito natural, medido em m3 x km, conforme metodologia prevista na AF_07/2020.

2.3 Reconformação da Plataforma

Serviço de regularização e reconformação da plataforma viária, garantindo as condições

geométricas adequadas ao tráfego.

2.4 Execução e Compactação de Camada Final de Aterro

Execução e compactação da camada final de aterro com solo predominantemente argiloso, em

camadas de até 15 cm, utilizando 100% da energia do Proctor Normal, conforme AF_09/2024.

Feito o levantamento das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto, na

oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de obra comum de engenharia sua oferta

no mercado é ampla, podendo ser contratado uma vez deflagrado o competente procedimento licitatório,

do qual será extraída a proposta mais vantajosa.

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

1 - Descrição da solução

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e quantitativo do

objeto e, concluindo tratar-se de obra comum de engenharia cuja oferta no mercado é ampla, indica-se

a título de solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, observadas as

disposições contidas na Lei n°.14.133/2021 e demais normas pertinentes.
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2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por menor preço global

considerando que, por se tratar de obra, é flagrante a indivisibilidade do objeto. Assim, restará garantida

a seleção.da proposta mais vantajosa para a administração.

No tocante a execução contratual, deverá ser observado o regime de execução

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO posto que a obra será executada por preço certo de unidades

determinadas. (art. 6°, XXVIII da Lei n° 14.133121)

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes

Não existem contratações correlatás ou interdependentes do objeto sub examinem.

4- Resultados pretendidos

O resultado pretendida corn e contratação e à preservação do interesse público na

garantia da funcionalidade dó sistema viário; á dürãb lidade das estruturas implantadas e a continuidade

do tráfego, atendendo às demandas operacionais, técnicas e de segurança dos usuários.

5 - Providências a serem adotadas

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato

deverá ser executado pelo vencedor do competente. procedimento licitatório a partir da data de sua

assinatura, observado o cronograma físico-financeiro, sendo automaticamente prorrogado acaso não

concluído o objeto no período firmado, nos mo!des.do que preconiza o art. 111 da Lei n° 14.133/21.

6 - Possíveis impactos ambientais

A Constituição da República.assim estabelece em seu ad. 225, in verbis:

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e

futuras gerações"

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes à

sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua

execução, conforme o caso, as disposições do instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
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Naturais Renováveis - Ibama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAM Ic stitúto Na 'onal de

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, Ministério do Meio Ambiente e rdnçao Clima e

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e a Norma Brasileira de Acessibilidade a

Ediifcações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos - NBR 9050/2004, conforme o caso.

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental no

município posto que, uma vez exigida a observância às normas de regência, especialmente o Código de

Postura Municipal, resguardada está a integridade do meio ambiente municipal.

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU especifica

a necessidade de observar os critérios de sustentabilidade e, por via reflexa, acessibilidade das obras

• públicas. Tais disposições deverão ser observadas no momento da elaboração do Projeto
Básico/Executivo.

Por seu turno, cabe observar a adequação das exigências sub examinem ao mercado

local sob pena de implicar na impossibilidade de 'alcançar a finalidade precípua do certame, que é a

obtenção de proposta vartajoãa apta à exeéüção.dò óbjeto.

Nesse sentido é o entendimento do recente acórdão n° 1.666/2019, do E. TCU, vide:

"avalie a conveniência e ã oportunidade de rever as exigências contidas no

item 7.2.1 do edital do Pregão 7/2019, quando da ocorrência de outras

licitações promovidas pelo órgão para aquisição de objeto similar, tendo em

vista o número excessivo de desclassificações ocorridas no certame, de

• forma a adotar requisitos técnicos e exigências que o mercado está preparado
para atender, sem prejuízo de fomentar a sustentabilidade ambiental e buscar

garantir a qualidade dos produtos licitados."

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer n° 00001/2021 CNS/CGU/AGU.

V - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

O Agente de Contratação convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio

da proposta readequada do valor final, declaração consolidada e documentos de habilitação, no prazo

mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de desclassificaçã o pelo não envio.

A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único

arquivo, para leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word",
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"Excel", "Adobe Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do

A proposta deverá vir acompanhada IMPRETERIVELMENTE dos seguintes

documentos:

a) Planilha orçamentária ajustada ao preço final, agrupada por etapas de serviços, contendo n°

do item, descrição do serviço, quantidade (obrigatoriamente igual à planilha da Administração), preço

unitário, preço total, nos termos do anexo deste Edital;

b) Planilha de composição de quantitativos e preços unitários, com preços em real, de todos

os itens presentes na planilha orçamentária, suas composições conforme projeto básico/memorial

descritivo, demonstrando todo o consumo e os índices de produtividades dos insumos envolvidos em

• cada atividade a ser executada, especialmente quanto à observância da caracterização das atividades_ ti

ou operações perigosas, conforme estabelecido pela?legislação vigente, para fins de correta composição
dos encargos trabalhistas incidentes sobre a mão de obra envolvida, com ajuste dos valores unitários de

acordo com as especificações estabelecidas, em atividades com potencial risco, aplica-se a previsão

legal de acréscimo remuneratório, apresentada.ern via digitalizadaou PDF com assinatura eletrônica,

respeitado o teto máximo de preços unitários É totais, nos termos da Súmula 258 do TCU;

c) Cronograma físico financeiro, baseâdn no prazo máximo estipulado pela Administração e

seus desembolsos, apresentada em via digitalizada ou PDF com assinatura eletrônica;

d) Planilha de composição do detalhamento do BDI e encargos sociais, detalhando todos os

seus componentes, inclusive percentual e a apresentação de memorial justificando os percentuais de

seu BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), que descreve os custos indiretos envolvidos na execução de

obras e serviços, em via digitalizada ou PDF, com assinatura eletrônica, respeitado o teto máximo de

preços unitários e totais, nos termos da Sumula 258 do TCU;

e) Curva ABC, elaborada com base na planilha orçamentária apresentada, demonstrando a

representatividade percentual dos materiais, serviços e equipamentos que compõem o custo total da

proposta, devidamente classificados nas categorias A, B e C, conforme sua relevância financeira. A

Curva ABC deverá ser apresentada em via digitalizada ou em formato PDF, com assinatura eletrônica do

responsável técnico, dê modo á permitir à Administração a análise da concentração dos custos e a

verificação da adequação orçamentária da proposta.

f) Proposta ajustada ao preço final, com os dados da empresa, descrição do objeto da

licitação, o valor total de sua proposta em numeral e por extenso, contendo ainda prazo de validade,

local, data e a declaração de que o Prazo de garantia total dos serviços executados contra quaisquer

defeitos de material e/ou serviços, pela solidez e segurança do trabalho realizado não inferior a 5 anos, ,

conforme art..618 do Código Civil e o art. 12 da Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor)

contado da data de emissão do termo de recebimento definitivo, bem como a assinatura do respectivo

representante legal, de acordo com o edital.
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VI- POSICIONAMENTO CONCLUSIVO

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de

contratação de obra comum cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente

definidos neste ETP e, por consequência, no PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO, TR e instrumento

convocatório;

Considerando tratar-se de serviços cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, deve

ser estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de permitir a

seleção da proposta mais vantajosa e, consequen₹emente, garantir a observância aos princípios da

eficiência e economicidade, dentre outros;

Considerando, por fim, que aycontratação do objeto não gera impacto ambiental ao

município;

CONCLUI-SE

pela necessidade de deflagração da compe nte processo iicitatório a irm de que sejam promovidos

todos os atos legais voltados à contratação do objeto pretendido, observada rigorosamente a legislação

de vigência, em especial a Lei n° 14.133/2021.

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse público da

contratação.

EDINEY tRVALHO GONÇALVES

Secretário Municipal de Infraestrutura
Portaria n° 006/2025

M -- , Que-- ', 9--
MARCOS ANDRE OLIVEIRA SOUSA

Engenheiro Civil
CREA/RNP n° 191948843-0

APROVO o Estudo Técnico Preliminar !`ios moldes delineados, à vista do detalhamento descrito
nr'referdo documento.

-Lqp-
EDINALIVJ ANDÃO GONÇALVES

refeita Municipal
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CONCORRÊNCIA N° 002/2026

(Processo Administrativo n° 15112025)
ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N° ........l...., QUE
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO
DO BREJÃO (MA) E A EMPRESA
.............................................................

O Município de São Francisco do Brejão (MA), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ sob o n° 01.616.680/0001-35, com sede administrativa na Rua Padre Cícero n° 51, Centro, através
da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, neste ato representada por seu Secretário

Municipal de Infraestrutura Sr. EDINEY DE CARVALHO GONÇALVES, brasileiro, casado, agente
político, portador da cédula de identidade de n° 179150820018 SSP-MA e do CPF n° 000.294.583-58,
doravante denominado CONTRATANTE, e a , pessoa jurídica de direito privado inscrita no

• CNPJ/MF sob o n° , com sede na , doravante designada CONTRATADA,neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade n° e do CPF
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 151/2025 e em observância às

disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de2021, Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor e demais legislações aplicáveis; resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Concorrência n° 002/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo' de Contrato é a execução eventual e futura de serviços de implantação
de obras de arte corrente, com adequação da plataforma viária no trecho de influência, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Tèrmo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital -da Concorrência n° 00212026, identificada no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente_ de transcrição.
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Projeto Básico;
1.3.3. O Edital da Licitação;
1.3.4. A Proposta do contratado;
1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, contados da data de sua
assinatura, na forma do ad. 105, da Lei n° 14.133/2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo á este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( )
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
ifscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, ide forma que os pagamentos dó rdo o atado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (act. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

S contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferençacorrespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)a tidice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s). •
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para: reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ãò) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.. ,
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ,ad. ít dióe substituto, as partes elegerão novo índice oifcial,
para reajustamento do preço do valor `rerr anosçente,, por 'meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamertõ. • ' `. -

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações ssumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituido, rèparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

• 8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valór correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientiifcar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ` ` ressalvaTdos os requerimentos manifestarr ente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecirnento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução dó contrato, bem como por qualquer dano causado a

• terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a segúir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.
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9.2.1. A indicação ou a manutenção de prepc to d empresa poderá ser recusada ór" óu
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.3. Atender às determinações regulares eriidas peio fiscâ( do contrato ou autoridade superior (art. 137.
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles soiicitados;
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabiiidad e a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim q': tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro gra!i, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único da Lei n° 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os'seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade dc FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vin₹e e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas. e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusuia acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);
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9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimênto do ` trato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°
14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de Grnbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução do serviço.
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

• 9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.9.30. Instruir seus empregados a respeito das ativ`dades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto.
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

• construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de RecebimentoDefinitivo.

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975.
de 2006, de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional
do Meio Ambiente - SISNAMA;

c) florestas plantadas; e
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais - CTF, mantido peio IB.AMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados
dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de
1981, e legislação correlata; c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n° 253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n°21, de 24/12/2014, quando
se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam

a emissão de tal licença obrigatória; e
9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em
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complementação ao DOE, a fim de demonstrar a reguisridade do transporte e ármazenamentò ios
limites do território estadual.

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construçâo civil
estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP
n°1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso.

9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de
material para usos futuros.

• 9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ouencaminhados a áreas de armazenamento temp. >rrrio, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura.
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação ): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora". encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência
Brasileira de Normas Técnicas ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de
2004.

9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental.

• 9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matériapara a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os

limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.
9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha
de formação de preços os custos correspondentes.
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
pública junto ao serviço de engenharia.
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento
previsto nas especificações.
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,
esgoto, gás, energia elét ca, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
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10. CLAUSULA DECIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 02, XII) ' a
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. \ --

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

• justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);ii. Impedimento de licitar e contratar, quando pratiçadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar &contatar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste: Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021);
iv. Multa:

1. Moratória de 0,1% (zero vírgula um por"Õento);por,di de atrasó injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de" atrase injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia.

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a'Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% do valor do
Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20% do

• valor do Contrato.5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato.
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato.
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.3.1. Todas as sanções p-vistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de
2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco), dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente..
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei n° 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contr Mente; ---

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que' também sejam tipiifcados como atos lesivos na Lei
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021)
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

• sanção, informar e manter atualizados os .dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins depublicidade no Cadastro Nacional de Empresas In1d'rneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no àmbitdò Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°
14.133, de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de licitar"..e cóntratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art: 163 da Lei n° 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado_ para, " com a. Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não hiscritcs ,ém 'dívida.: ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos . pelo refendo õrgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que ó contfatadb póssu&com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, d13 de abril de 2022

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃÓ`CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. ,
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato. '
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato reféridá no item anterior decorrer de culpa do contratado:

• a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; eb) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a'modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre"que possível, sérá precedido de:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados é ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice pára o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótesé em que será. concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.° 14.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, económica, financeira, trabálhistá ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que déles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).
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13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

14. CLÁUSULA.DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser prómovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica, do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos; hipótes&em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo; na forma do art. 136 da Lei n°14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art: 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.' 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n.

12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
17.1. É eleito o Foro da cidade de Açailândia (MA), comarca da qual o município de São Francisco do
Brejão (MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21.

. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

São Francisco do Brejão (MA), _ de de 2026

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

CPF:

2-

CPF:
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CONCORRENCIA N° 002/2026

(Processo Administrativo n° 151/2025)
ANEXO III

(Proposta de Preços)

á Fls./6j i

de

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de à Rua , n.°
inscrita no CNPJ/MF sob o número , neste ato representada por

portador do CPF n.° e R.G. n.° abaixo
assinado propõe à Prefeitura Municipal de São Francisco do Brejão - MA, através da Secretaria
Municipal de Infraestrutura, os preços infra discriminados para a execução eventual e futura de serviços
de implantação de obras de arte corrente, com adequação da plataforma viária no trecho de influência,
objeto do CONCORRÊNCIA N° 002/2026 - CPL:

ITEM DESCRIÇÃO CATSER V. TOTAL

Execução eventual e futura de serviços de„iriiplantação de obras de
1 arté corrente, com adequação da plataforma viária no trecho de 5622

influência

•

'ô

OBS: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de
referência e planilha acima, que prevalecerão sobre:a identificação CATSER

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser.inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data de sua abertura;

b) O objeto deverá ser executado imediatamente, á partir do recebimento da "Ordem de Serviço"
expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrútura;

c) O valor total da proposta é de R$ ( )

Nome, Assinatura dó Responsável da Empresa

•
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CONCORRÊNICA N° 002/2026

(Processo Administrativo n° 151/2025)
ANEXO 1V

(Minuta Ata SRP)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL, instituída por Lei Municipal, com sede e foro na
cidade de São Francisco do Brejão - MA na Rua Padre Cícero n° 51, Centro, neste ato representada por
seu Presidente/Pregoeiro, Sr. Lucas Silva Alencar, brasileiro, solteiro, servidor público municipal,
portador da cédula de identidade n° 039938712010-9 SSP-MA e do CPF n° 606.253.343-10, nomeado
por meio da Portaria n° 024/2025, considerando o julgamento da licitação na modalidade de
concorrência, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° _/2026, publicada no Diário
Oficial do Estado do Maranhão de _/_/2026, processo administrativo n° 151/2025, RESOLVE registrar
os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no
Decreto n.° 11.462, de 31 de março de 2023, e em. conformidade com as disposições a seguir:•

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a execução eventual e futura de serviços
de implantação de obras de arte corrente, com adequação da plataforma viária no trecho de
influência, especificado(s) no(s) item(ns) 1 do Termo de Referência, anexo 1 do edital de Licitação n°
002/2026, que é parte integrante desta Ata„ assim como ás propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcriçãõ

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações dó objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ITEM OBJETO UND QTD P. UNIT P. TOT

1

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a Comissão Permanente de Licitações.
3.2. Os órgãos participantes da presente ata são: Secretaria Municipal de Infraestrutura.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de
preços.
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4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item dai ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de
preços para o gerenciador e para os participantes
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro
de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

. subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante aanuência do fornecedor, desde que comprovado o prezo vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respé ciivcs.
5.2. A contratação com os fornecedores registados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa;
autorização de compra oLr outro instrumento hábil, conforme o ar'i. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata

de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 da Lei n°14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou dá contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital

• ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a c,dem de ciassificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de ,çeserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado dura; te a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contr2tação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.
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5.9.1. O prazo de convocação poderá er prorrogado 1 (uma) vez, por ig I __perfó._ , me ante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde júe apresentada dentro do ?rde i mente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classiifcação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital ou do aviso de contratação direta, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

S 5.12.2. Adjudicar e firmar, o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedoresremanescentes, atendida a ordem classificatória, .quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administraçâo ra contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde,qúéidevidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser ãltgra as ôü atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados nó mercado ou de "fátoque.,eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações: ' - ' - -
6.1.1. Em caso de força maior, caso fórtuitò àu fàto do-príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalcúlávéiá, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,
nos termos da alínea "d" do inciso II do capàt'do arL 124 da Lei n° 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extínçãc de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no áviso de contratação direta de cláusula de reajustamento
ou repactuação sobre os preços registrados, nõs termos da Lei n° 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação; -

• 6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para acontratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados' pélò mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, ô gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verifícãr se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, õ' órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adõtàndo as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa. -
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem ifrmado contratos decorrentes dà ata de registro de preços para que avaliem a conveniência
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, }untamenïe com o pedido de alteração;' docume ção
comprobatória ou a planilha de custos que dernonstre a inviabilidade do preço registrado ê rrre áção às
condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para
a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

. 7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmadocontratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratuai, observado o disposto no ad. 124 da Lei n° 14.133,
de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no ad. 32 da Decreto n° 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

• 8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou deMunicípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto n°
11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do ad. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do ad. 156 da Lei n°
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, é gfa ata
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde q amente
comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n°
11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo árgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc.
IX, do Decreto n° 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade 'de.,instauração de procedimento para cancelamento do
registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS .. ;
11.1. As condições gerais de execução dp»ïbj tô;.táis comó os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor-'registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, `ANEXO AO EDITAL..

11.2. No caso de' adjudicação por preço global de grupo de itëns, só será admitida a contratação de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o
órgão ou a entidade.

Para ifrmeza e validade do pactuado, a présents Áta'foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pëlas pártes.

São Francisco do Brejão (MA) _ de _ de 2026

•
Lucas Silva Alencar

Pregoeiro
Orgão Gerenciador

Empresa
Representante Legal
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PROJETO BÁSICO

IMPLANTAÇÃO DE OBRAS DE ARTE CORRENTE COM ADEQUAÇÃO DA
PLATAFORMA VIÁRIA NO TRECHO DE INFLUÊNCIA.
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TERMO DE REFERÊNCIA

IMPLANTAÇÃO DE OBRAS DE ARTE CORRENTE COM
ADEQUAÇÃO DA PLATAFORMA VIÁRIA NO TRECHO DE INFLUÊNCIA.

CONSIDERACÕES GERAIS

• Qualquer dúvida, não só quanto à interpretação destas especificações,

mas de qualquer outro documento, imediatamente deverá ser consultada

• a fiscalização.
• Independentemente do que aquï é preceituado, a execução de todo e

qualquer serviço deverá obedecer rigorosamente às Normas Técnicas
oficiais em vigor para cada caso.

APRESEN`3ACÃÓ DO OBJETO:

Contratação de pessoa jurídica para REALIZAÇAO DE SERVIÇOS

DE IMPLANTAÇÃO DE OBRAS DE ARTE CORRENTE COM ADEQUAÇÃO DA

PLATAFORMA VIÁRIA NO TRECHO DE INFLUÊNCIA, na forma estabelecida

em planilhas de serviços e insumós'divérsos: ino Sistema Nacional de Pesquisa

de Custos e Índices da Construção .Civil - SINAPI-MA e afins, no município de

São Francisco do Brejão -- MA.

Tal prestação de serviços justifica-se pela necessidade de

assegurar a adequada drenagem das águas pluviais e a continuidade funcional

da plataforma viária no trecho de influência, de modo a prevenir processos

erosivos, alagamentos, assoreamentos e danos à infraestrutura existente. A

implantação de obras de arte corrente; aliada à adequação da plataforma viária,

mostra-se essencial para garantir a estabilidade do pavimento, a segurança dos

usuários e a durabilidade da via, especialmente em períodos de chuvas intensas.

Além disso, a execução deste serviço permite o adequado

escoamento das águas pluviais; r ih iz ndo alagamentos e danos estruturais,

bem como facilita o acesso de veículás de transporte, serviços públicos

essenciais e atendimento de emergência. A melhoria das vias também favorece

PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO DO B EJÃO
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o desenvolvimento econômico local, promovendo a valorização urbana,

estimulando o comércio e auxiliando na integração entre bairros e comunidades.

Adicionalmente, tais intervenções visam restabelecer e melhorar as

condições de tráfegabilidade, promóvendo o correto escoamento superficial e

subterrâneo das águas, minimizando riscos de interrupções no tráfego e

prejuízos à mobilidade local. Dessa forma, a execução dos serviços contribui

• para a preservação do patrimônio público, a redução de custos futuros commanutenção corretiva e o atendimento às demandas de segurança,

acessibilidade e eficiência do sistema viário.

ar ÕS Andre Oliveira $ousaCIVH

C A!RN 19194$$ -

RESPONSÁVEL TÉCNICO
ENGE JHElRO CIVIL

PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO DO BREJÀO

Juntos para o 8re 3o seguir em frente 2025/2028
www>cxfranciscodabreja.m.gov br
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MEMORIAL DESCRITIVO DA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE

IMPLANTAÇÃO DE OBRAS DE ARTE CORRENTE COM ADEQUAÇÃO DA

PLATAFORMA VIÁRIA NO TRECHO DE INFLUÊNCIA.

1 CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE ARTE CORRENTE

1.1 Construção de Bueiro Duplo Celular de Concreto (Galeria) 2,00 x 2,00 m

Consiste na execução de bueiro duplo celular em concreto, com seção
9' w

interna de 2,00 x 2,00 metros e comprimento total de 8,00 metros,

destinado à drenagem transversal da via, garantindo o escoamento

adequado das águas pluvs e a estabilidade da plataforma viária.

1.2 Construção de Bueiro Simp9es Tubular de Concreto 0 1,00 m
y

Execução de bueiro simples tubular de concreto, com diâmetro nominal

de 1,00 metro e comprimento de 8,00 metros, destinado à drenagem de

águas pluviais sob a plataforma viária..

1.3 Construção de Bueiro Duplo Tubular de Concreto 0 1,00 m

• Consiste na implantação de bueiro duplo tubular de concreto, com dois
tubos de diâmetro nominal de 1,00 metro e comprimento de 8,00 metros,

assegurando maior capacidade de vazão.

Os serviços compreendem:

• Implantação o sinalização da obra;

• Execução de desvio provisório;

• Escavação e regularização do fundo da vala;

• Assentamento dos tubos de concreto;

• Rejuntamento adequado;

• Execução de cabeceiras, alas e dissipadores;

• Reaterro e compactação em camadas;

• Recomposição do entorno da obra.

PREFEITURA 3E S.O F ANCt c B DO SU J O
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2 SERVIÇOS DE PLATAFORMA E REVESTIMENTO PRIMÁRIO

2.1 Escavação e Carga de Material de Jazida

Execução de escavação e carga de material de jazida, utilizando trator

com potência aproximada de 127 kW e carregadeira com caçamba de 3,4

m3, destinado à conformação da plataforma e execução de aterros.

2.2 Transporte com Caminhão Basculante dé 14 m3

Transporte do material escavado por caminhão basculante com

capacidade de 14 m3, em via urbana em leito natural, medido em m3 x km,

conforme metodologia prevista:nã:AF_ 07/2020.

2.3 Reconformação da Platafonná -
ç

Serviço de regularização é reconformação da plataforma viária,

garantindo as condições geométricas adequadas ao tráfego.

2.4 Execução e Compactação de Camada Final de Aterro

Execução e compactação . da, camada final de aterro com solo

predominantemente argiloso, em camadas de até 15 cm, utilizando 100%

da energia do Proctor Normal, conforme AF_09/2024.

3. DOCUMENTAÇÃO DA PROPOSTA E COMPROVAÇÃO DE

EXEQUIBILIDADE

A proposta deverá vir acompanhada dos IMPRETERIVELMENTE dos seguintes

documentos:

a)Planilha orçamentária ajustada ao preço final, agrupada por etapas de

serviços, contendo n° do item, descrição do serviço, quantidade

(obrigatoriamente igual à planilha da Administração), preço unitário, preço total,

nos termos do anexo deste Edital;

PREFEITURA DE'5AO FRANCISCO DO BREJAO w'I
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b) Planilha de composição de quarititativos e preços unitários, com preços

em real, de todos os itens presentes na planilha orçamentária, suas composições

conforme projeto básico/memorial descritivo, demonstrando todo o consumo e

os índices de produtividades dos insumos envolvidos em cada atividade a ser

executada, especialmente quanto à observância da caracterização das

atividades ou operações perigosas, conforme estabelecido pela legislação

vigente, para fins de correta composição dos encargos trabalhistas incidentes

sobre a mão de obra envolvida, com ajuste dos valores unitários de acordo com

as especificações estabelecidas, em atividades com potencial risco, aplica-se a

previsão legal de acréscimo remuneratório, apresentada em via digitalizada ou

PDF com assinatura eletrônica, respeitado o teto máximo de preços unitários e

totais, nos termos da Súmula 258 do TCU;

c) Cronograma físico financeiro, baseado no prazo máximo estipulado pela

Administração e seus desembolsos, apresentada em via digitalizada ou PDF

com assinatura eletrônica;

d) Planilha de composição do detalhamento do BDI e encargos sociais,

detalhando todos os seus componentes, inclusive percentual e a apresentação

de memorial justificando os percentuais de seu BDI (Benefícios e Despesas

Indiretas), que descreve os custos indiretos envolvidos na execução de obras e

serviços, em via digitalizada ou PDF com assinatura eletrônica, respeitado o teto

máximo de preços unitários e totais, nos termos da Sumula 258 do TCU;

e) Curva ABC, elaborada com base na planilha orçamentária apresentada,

demonstrando a representatividade percentual dos materiais, serviços e

equipamentos que compõem o custo total da proposta, devidamente

classificados nas categorias A, B e C, conforme sua relevância financeira. A

Curva ABC deverá ser apresentada em via digitalizada ou em formato PDF, com

assinatura eletrônica do responsável técnico, de modo a permitir à Administração

a análise da concentração dos custos e a verificação da adequação orçamentária

PREFEITURA DE SÂO A C : Ct DO BREJÃO

Juntos poro o Breao seguir em frent 2025'2028

;ww.soofro císcodobrejao.mo.go _



com° DE

MUNICI11IO IDE S.() ;I AN ISCO II 'H T)
;

CI+tI'.t: 3l.( (, (; f/í t)QI-35

s « » • r

da proposta.

f) Proposta ajustada ao preço final, com os dados da empresa, descrição do

objeto da licitação, o valor total de sua proposta em numeral e por extenso,

contendo ainda prazo de validade, local, data e a declaração de que o Prazo de

garantia total dos serviços executados contra quaisquer defeitos de material e/ou

serviços, pela solidez e segurança do trabalho realizado não inferior a 5 anos, ,

conforme art. 618 do Código Civil e o art. 12 da Lei n° 8.078/90 (Código de
rr • F;

Defesa do Consumidor) contado da dat3 de emissão do termo de recebimento

definitivo, bem como a assinatura do respectivo representante legal, de acordo

com o edital. ;y

4.1 HABILITAÇÃO TÉCNICA

a) A comprovação da qualificação técnico-operacional será realizada mediante

a apresentação de, no mínimo, um atestado emitido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, acompanhado da Certidão de Acervo Operacional (CAO) e

da Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme disposto na Resolução

CONFEA n° 1137/2023. Este atestado deve evidenciar a capacidade do licitante

para executar atividades compatíveis com o objeto da licitação, comprovando a

realização.

4.2 REQUISITOS PARA COMPROVÀÇÃO DE EXEQUIBILIDADE

A Nova Lei de Licitações (Lei n° 14.133/2021) estabeleceu critérios.objetivos que

geram uma presunção de inexequibilidade. Ao atingir esses patamares, a

Administração é obrigada a questionar o licitante.

o Para Obras e Serviços de Engenharia: Serão consideradas

inexequíveis .propostaspropostas com valores inferiores a 75% do valor

orçado pela Administração.

o Pára Bens e Serviços ëm Geral: A lei não fixou um percentual, mas

atos normátivos infralogais e a jurisprudência do TCU indicam que

PREFEITURA DE 5AO z, N I CO DO BREJÀO
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há um indício de inexequibilidade para propostas com valores

inferiores a 50% do valor orçado.

Mesmo com esses percentuais, a presunção de inexequibilidade é relativa. Isso

significa que a proposta não é automaticamente desclassificada. O licitante tem

o direito e o ônus de provar que, apesar do preço baixo, sua proposta é viável.

A Súmula 262 do,TCU, embora editada sob a lei anterior, continua a influenciar

esse entendimento, reforçando a necessidade de dar ao licitante a chance de se

defender.

Nos termos da legislação aplicável e da jurisprudência consolidada do Tribunal

de Contas da União (TCU), .: a comprovação da exequibilidade exige,

minimamente:

1. Memória de cálculo detalhada 'dos-bustos unitários, com indicação de

insumos, coeficientes e produtividades;

2. Composição de encargos sociais compatível com o regime tributário

da empresa;

3. Cotações de insumos estratégicos ou contratos firmes com

fornecedores;

4. Comprovação da disponibilidade de equipamentos e pessoal, por

documentos externos idôneos;

5. Histórico de execução contratual similar, mediante atestados de

capacidade técnica;

Demonstração de capacidade financeira mediante balanços e índices

contábeis.

Marcos Andre Olive,a$oUSa
nn(iisaa Gvi4

RESPONSÁVEL TÉCNICO c!VNP 944O
O
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PL NIÇHAS ,

IMPLANTAÇÃO DE OBRAS 'DE J F TÉ CÔRRENTE COM ADEQUAÇÃO DA
PLATAFORMA VIÁRIA NO TREC11Õ DE INFLUÊNCIA.

•

PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO DO BR JÃO f
Juntos para o Brejão seguir em frente 2025/2028
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PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS

OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE OBRAS DE ARTE CORRENTE COM ADEQUAÇÃO DA
PLATAFORMA VIÁRIA NO TRECHO DE INFLUÊNCIA.

LOCAL: MUNICIPIO DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO.

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO.

REFERÊNCIA ORÇAMENTÁRIA: SINAPI - 09/2025 - Maranhão, SICRO - 07/2025

BDI: 30,63%.

•
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit Valor Total

com BDI

1 CONSTRUÇÃO DE R$
OBRAS DE ARTE

1.389.473,24
CORRENTE

Construção de bueiro duplo
celular de concreto (ga era)

1.1
COMP.

PRÓPRIO
2,00 x 2,00 M, com 8

Und 3,00
R$ R$ R$

01 metros de comprimento, 208.194,56 271.964,55 815.893,66

inclusive aterro compactado
e construção ce desvio.
Construção de bueiro
simples tubular de concreto

1.2
COMP.

PRÓPRIO
0 1,00 M, com 8 metros de Eind 400

R$ R$ R$

02 comprimento, inclusive
,

67.198,80 87.781,79 351.127,17

aterro compactado e

construção de desvio.
Construção de bueiro duplo

• tubular de concreto 0 1,00

1.3
COMP.

PRÓPRIO
M, com 8 metros de

Und 2,00
R$ R$ R$

03 comprimento, inclusive 85.145,99 111.226,21 222.452,41

aterro compactado e
construção de desvio.

2 SERVIÇOS DE
PLATAFORMA E R$

REVESTIMENTO 369.375,92

PRIMÁRIO

Escavação e carga de

2.1 SICRO3
matarial de jazida com

m 5250,00 R$ 5,82 R$ 7,60 R$ 39.914,00
4016008 trator de 127 kW e

carregadeira de 3,4 m'
TRANSPORTE COM

CAMINHÁO BASCULANTE

2.2 93591 SINAP'. DE 14M3, EM VIA
URBANA EM LEITO

M3XKM 78750,00 R$ 2,73 R$ 3,57
R$

280.838,17

NATURAL (UNIDADE:
M3XKM). AF_07/2020

PREFEITURA D SÃO FRANCISCO DO BREJÃO

Juntos paro o hrejôo seguir em frente 2025/2028
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2.3 SICRO3 RecOnformaçaO d m2 17500,00 R$ 0,12 R$ 0,16 R$2.743,23
4915598 plataforma

EXECUÇÃO E
COMPACTAÇÃO DE
CAMADA FINAL DE

ATERRO (100% DE
ENERGIA DO PROCTOR
NORMAL) COM SOLO

2.4 105558 SINAPI PREDOMINANTEMENTE m3 2625,00 R$ 13,38 R$ 17,48 ° R$45.880,52

ARGILOSO, EM
CAMADAS COM
ESPESSURA DE 15 CM -

EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO,
CARGA E TRANSPORTE

E SOLO. AF_09/2024

TOTAL SEM BDI
R$

1.346:435,86

TOTAL DO BOI
R$

412.413,30

TOTAL
R$

1.758.849,16

• G%t i?

RESPONSÁVEL TÉCNICO
ENGENHEIRO CIVIL
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COMPOSIÇÃO PRÓPRIA

OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE OBRAS DE ARTE CORRENTE COM ADEQUAÇÃO DA
PLATAFORMA VIÁRIA NO TRECHO DE INFLUÊNCIA.

LOCAL: MUNICIPIO DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO.

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO.

REFERÊNCIA ORÇAMENTÁRIA: SINAPI - 09/2025 - Maranhão, SICRO - 07/2025

•
COMPOSIÇÃO 0I - ï3DCC 2,00 X 2,00 M

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

1 SERVIÇOS INICIAIS 1 R$ 3.721,20

1.1 103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇ, 0 DE PLACA DE OBRA 2 R$ 466,20 R$ 932,40
COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE

MADEIRA. AF_03/2022_PS

1.2 ` 105009 SINAPI LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO M 35 R$ 79,68 R$ 2.788,80
GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A
CADA 1,50M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_0312024

2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1 R$
27.495,60

2.1 , 90776 SINAPI ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS H 480 R$ 28,43 R$
COMPLEMENTARES 13.646,40

2.2 90777 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JÚNIOR COM ENCARGOS H 120 R$ 115,41 R$
COMPLEMENTARES 13.849,20

.3 MOBILIZAÇÃO E DESMOBIUZAÇÃO 1 R$

12.877,28

3.1 003/2082 PRÓPRIO MOBIU_7AÇÃO E DESMOBIUZACÃO DE v1AQUINÁR!O UN 2 R$ R$

6.438, 64 12.877, 28

4 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA, INCLUSIVE DESVIO 1 R$
PROVISÓRIO 18.287,71

4.1 102304 SINAPI ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. MAIOR m3 160 R$ 10,17 R$ 1.627,20

QUE 1,5 M ATE 3,0 M (MEDIA MONTANTE E
JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO),
RETROESCAV. (0,26 M3),LARG. MENOR QUE 0,8 M, EM
SOLO MOLE, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE
INTERFERÊNCIA. AF_09/2024

4.2 101621 SINAPI PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR m3 2.1 R$ 278,12 R$ 584,05
OU IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M, COM CAMADA
DE BRITA, LANÇAMENTO MANUAL. AF 08/2020

4.3 2105605 SICRO3 Escoramento para corpo de bueiros celulares - utilização de m3 3,3 R$ 67,41 R$ 222,45
3 vezes - confecção, instalação e retirada

PREFEifURA DE SÃO FRANCtSCO DO BREJÃO

Juntos para o B eJ so s u r em frente 2025/2028
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4.4 104740 SINAPI REATERRO MECANIZADO DE VALA COM m3 65 R$27,60 R$ 1.794,00

MINICARREGADEIRA, COM COMPACTADOR DE SOLOS

DE PERCUSSÃO. AF_08/2023
4.5 94306 SINAPI ATERRO MECANIZADO DE VALA COM ESCAVADEIRA m3 200 R$ 70,30 R$

HIDRÁULICA (CAPACIDADE DA CAÇAMBA. 0,8 M3 / 14.060,00

POTÊNCIA: 111 HP), LARGURAATÉ 2,5 M,
PROFUNDIDADE DE 1,5A 3,0 M, COM SOLO ARGILO-

ARENOSO. AF_08/2023
5 CORPO DE BUEIRO 1 R$

92.568,47

5.1 100945 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA 9T, EM TXKM 856,25 R$ 2,84 R$ 2.431,75

VIA URBANA EM LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM).
AF_0712020

S.2 0705271 SICRO3 Corpo de BDCC 2,00 x 2,00 m - moldado no local - altura do m 8 R$ R$

aterro 0,00 a 1,00 m - areia e brita comerciais 5.928,05 47.424,40

5.3 0705322 SICRO3 Boca de BDCC 2,00 x 2,00 m - esconsidade 0° - areia e brita un 2 R$ R$

comerciais 21.356,16 42.712,32

6 SERVIÇOS DE ATERRO COMPACTADO 1 R$

48.409,60

6.1 4016007 SICRO3 Escavação e carga de material de jazida com trator de 97 kW m3 1280 R$ 7,13 R$ 9.126,40

e carregadeira de 1,72 m3

6.2 93592 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M3, M3XKM 12800 R$ 2,37 R$

EM VIA URBANA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO 30.336,00

(UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

6.3 100574 SINAPI ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE m3 1280 R$ 1,39 R$ 1.779,20

ESTEIRAS. AF_09/2024

6.4 5502978 SICRO3 Compactação de aterros a 100% do Proctor normal m3 1280 R$ 5,60 R$ 7.168,00

7 DIVERSOS 1 R$ 4.834,70

•7.1 99839 SINAPI GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M DE M 10 R$ 483,47 R$ 4.834,70

ALTURA, MONTANTES TUBIJLARES DE 1.1/2

ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 2,
GRADIL FORMADO POR BARRAS CHATAS EM FERRO

DE 32X48MM, FIXADO COM CHUMBADOR MECÃNICO.
AF_0412.019_PS

Total sem BDI R$

208.194,56

PREFEITURA O FRANCISCO

Juntos paro o Bretão seguir em frent

r✓ v .saofrcinc scodobrojao.
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COMPOSIÇÃO 02- BSTC 0 1,00 M
Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

SERVIÇOS INICIAIS1

1.1 103689 SINAPI

1 R$ 2.924,40

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA m2
COM CHAPA GALVANIZADA E ES1 RUTTLRA DE

MADEIRA. AF_03/2022_PS

LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO M
GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A

CADA 1,50M -2 UTILIZAÇÕES. AF_Q3r2024

2 R$ 466,20 R$ 932,40

1.2 105009 SINAPI 25 R$ 79,68 R$ 1.992,00

.2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1 R$

12.042,00

R$28,43 R$ 5.117,402.1 90776 SINAPI ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS H

COMPLEMENTARES

2.2 90777 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM

ENCARGOS COMPLEMENTARES -

3 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

3.1 003/2082 PRÓPRIO MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE MAQUÍNÁRÍO

180

60 R$115,41 R$ 6.924,60H

UN

1

2 R$

6.438, 64

R$

12.877,28

R$

12.877,28

R$

10.239,75

R$ 106,79

4 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA, INCLUSIVE DESVIO 1

PROVISÓRIO

4.1 102304 SINAPI ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. m3 10,5 R$ 10,17

MAIOR QUE ,5 MATE 3,0 M (n.1ÉDIA MONTANTE E
JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO),

RETROESCAV. (0,26 M3),LARG. MENOR QUE 0,8 M, EM
SOLO MOLE, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE
INTERFERÊNCIA AF_09/202t

.4.2 101621 SINAPI PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR rn3 0,55 R$ 278,12

OU IGUAL A 1,5 ME MENOR QUE 2,5 M, COM CAMADA

DE BRITA, LANÇAMENTO MANUAL. AF_08/2020

4.3 104740 SINAPI REATERRO MECANIZADO DE VALA COM m3 5 R$ 27,60
MINICARREGADEIRA, COM COMPAC:TADOR DL SOLOS

DE PERCUSSÃO AF_08/2023

R$ 152,97

R$ 138,00

4.4 94306 SINAPI ATERRO MECANIZADO DE \✓ALA COM ESCAVADEIRA m3 140 R$ 70,30 R$ 9.842,00

HIDRÁULICA (CAPACIDADE DA CAÇAMBA. 0,8 M3 /
POTÊNCIA: 111 HP), LARGURA ATÉ 2,5 M,
PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 M, COM SOLO ARGILO-

ARENOSO. AF_0S/2023
5 CORPO DE BUEIRO 1 R$

17.012,96

5.1 100945 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA 9T, EM TXKM 843,75 R$ 2,84 R$ 2.396,25

VIA URBANA EM LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM).
AF_07/2020

5.2 94974 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 m3 0,6
(EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA
1) - PREPARO MANUAL. AF_05/2021

.:. PREFEFUPA DE SÃOFRANCISCO O BR ,

Juntos poro O Br seguir em fente 2025:''2c
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5.3 0804041 SICR03 Corpo de BSTC D = 1,00 m PA3 - areia, brita e pedra de m 8 R$ R$ 8.252,96
mão comerciais 1.031,62

5.4 0804393 SICRO3 Boca de BSTC D = 1,00 m - esconsidade 0` - areia e brita un 2 R$ R$ 6.043,42

comerciais - alas esconsas 3.021,71

6 SERVIÇOS DE ATERRO COMPACTADO 1 R$

12.102,40

6.1 4016007 SICRO3 Escavação e carga de material de jazida com trator de 97 m3 320 R$ 7,13 R$ 2.281,60

kW e carregadeira de 1,72 m3

6.2 93592 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M3XKM 3200 R$ 2,37 R$ 7.584,00

M3, EM VIA URBANA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO
(UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

.3 100574 SINAPI ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE m3 320 R$ 1,39 R$ 444,80

ESTEIRAS. AF_09/2024

6.4 5502978 SICRO3 Compactação de aterros a 100% do Proctor normal m3 320 R$ 5,60 R$ 1.792,00

Total sem BDI R$

1. 67.198,80

COMPOSIÇÃO 03 - BDTC 01,00 M
Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

1 SERVIÇOS INICIAIS 1 R$

3.322,80

1.1 103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA m2 2 R$ 466,20 R$ 932,40

COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DF_ MADEIRA.

AF_03/2022_PS

• 1.2 105009 SINAPI LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO M 30 R$ 79,68 R$

GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A 2.390,40

CADA 1,50M -2 UTILIZAÇÕES. F_03i2024

2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1 R$

17.210,10

2.1 90776 SINAPI ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS H 240 R$ 28,43 R$

COMPLEMENTARES

2.2 ` 90777 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUN!OR COM ENCARGOS H

COMPLEMENTARES

3 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

6.823, 20

90 R$115,41 R$

10.386, 90

R$

12.877,28

R$ R$

6.438, 64 12.877, 28

R$

10.637,40

1

2

1

3.1 003/2082 PRÓPRIO MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE MAQUINARIO

4 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA, INCLUSIVE DESVIO
PROVISÓRIO

UN

PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO DO BREOJÃO

Juntos para o Breei- sege r cm frente 3025/2028
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\t



/ÇZ/\
ESTAFE) DICA MARAN.lilAO

.

MCNJCIPIO DE O ER4Nc;SGo Iì BRFJD , Y-

SETOR LiE INGLHi IRIA
r

CNPJ: 01.616.680/0001-35 .. ..,

ss. w. .N .º ±3 º n A-. ,ry S: 4 5ï 6 t k} AY ib á+ • W $ .

4.1 102304 SINAPI ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM ROF. MAIOR m3 21 R$ 10,17 R$ 213,57

QUE 1,5 M ATÉ 3,0 M (MÉDIA MONTANTE EJUSANTE/UMA
COMPOSIÇÃO POR TRECHO), RETROESCAV. (0,26
M3),LARG. MENOR QUE 0,8 M,' EM SOLO MOLE, LOCAIS
COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF 09/2024

4.2 101621 SINAPI PREPARO DEFUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU m3 1,05 R$ 278,12 R$ 292,03

IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M, COM CAMADA DE
BRITA, LANÇAMENTO MANUAL. AF_08/2020

4.3 104740 SINAPI REATERRO MECANIZADO DE VALA COM m3 10,5 R$ 27,60' R$ 289,80

MINICARREGADEIRA, COM COMPACTADOR DE SOLOS

.4 94306 SINAPI
DE PERCUSSÃO AF_08/2023
ATERRO MECANIZADO DE VALA COM ESCAVADEIRA m3 140 R$ 70,30 R$

HIDRÁULICA (CAPACIDADE DA CAl"AMBA: 0,8 M3 / 9.842,00'

POTÊNCIA: 111 HP), LARGURA ATÉ 2,5 M,
PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 M, COM SOLO ARGILO-

ARENOSO. AF_06/2023
5 CORPO DE BUEIRO 1 R$

28.996,01

5.1 100945 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA 9T, EM VIA TXKM 1356,25 R$2,84 R$

URBANA EM LEITO NATURAL (UNIDADE: TXKM). 3.851,75

AF_07/2020
5.2 94974 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5;4,5 (EM m3 1,26 R$ 533,89 R$ 672,70

MASSA SECA DE CIMENTO! AREIA MËD1A/ BRITA 1) -
PREPARO MANUAL. AF_05/2021

5.3 0804193 SICRO3 Corpo de BDTC D = 1,00 m PA3 - areia, brita e pedra de mão m 8 R$ R$

comerciais 2.005,77 16.046,16

5.4 0804417 SICRO3 Boca de BDTC D = 1,00 m - esconsìdade 0°-areia e brita un 2 R$ R$

comerciais - alas esconsas 4.212,70 i 8.425 40

6 SERVIÇOS DE ATERRO COMPACTADO 1 R$

12.102,40

6.1 4016007 SICRO3 Escavação e carga de material de jazida com trator de 97 kW e m3 320 R$ 7,13 R$

carregadeira de 1,72 m3 2.281,60

6.2 93592 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M3, M3XKM 3200 R$ 2,37
EM VIA URBANA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO 7.584,00

(UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

6.3 100574 SINAPI ESPALHAMENTO DE MATERIAL COM TRATOR DE m3 320 R$ 1,39 R$ 444,80

ESTEIRAS. AF_09/2024

6.4 5502978 SICRO3 Cornpactaçâo`de aterros a'100% do Froctor normal m3 320 R$ 5,60 R$

1.792, 00

Total sem BDI R$

85.145,99
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Composição 0031082
3.1 Códigoj Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit! Total

Composiçã Próprio MOBILIZAÇÃO E DESMOBILI2AÇÁO DE ASTU UN 1,0000000 6.438,64 643864

o

03/208 IO _Ww. . ` _ '.. ASSEMTAMENTODE1 Banco qupme os Quantidade Utilização Custo Horário Custo,
Operativ lmprodutiv Operativa; Improdutiva¡ Horario

Insurrlá E9685,SCRO3 Rolo compactadorpé de carneiro würatpr iá 2,0000000 2,00 0,05 240,9300 l09,0900: 974,6400.

jp/topropehdo por pneu de 1 6 t 82 kW
Insumo, E9524;SICRO3 Motoniveladora-,93kW "' 2 000000, 200 0,05: '337,3700 146,8700- 1.364,1700'

Inumo E9571 SICRO3 jCaminhão tanque'com capacidade de •10 0001-, 2,0000000 :' 2,00 0,05 x349,8800 95 9600 1.409,1100'.

S. '' '' £188 kW
Inumo E9579 SICRO3,Caminhão bascuiante com capacidade de 10 2,0000000 - 2,00 1 00 301,6200 89,0800, 1.384,6100

Insumo - E9200 SICRO3 .Carregadeira de pneus para rocha com 2,0000000 2,00 0,05 323,0700 138,1400_ 1.306,1100

?capacidade ds 2,50 nf 105kW com ...................................._..._. . . .

Custo horário total de equipamentos 6438,6403

y f_ : t¡; ro._• Custo horário total de execução 6438,6403

Produção de equipe 1

Custo unitário de execução 6438,6403

Custo do FIC 0

Custo do FIT 0

MO sem LS 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00

Va!cr do 0,00 Valor com BOI => 6.438,64

BOI =>

3

ti }ixswi

!lNSÁVELRESPO TÉCNICO
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ESTADO DO MARANHÃO
MUNICIPIO DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO h d

SETOR DE ENGENHARIA

CNPJ: 01.616.680/0001-35

i

R$ 13B.947,32 R$152.842,06 ES 111.157,86 R$125.052,59 R$ 97.263,13 8$125.052,59 5$138.947,32 R$ 83.368,39 RS 69.473,66 9$125.052,59 8$1.389.473,24
1

CONSTROÇAO DE OBRAS DE
R5111.157,86 R$111.157,86

ARTE CORRENTE

2
SERVIÇOS DE PLATAFORMA E

21% R$ 51.712,63 R$ 33.243,83 5$18.468,80 8$18.468,80 R$ 29.550,07 6$18.468,80 R$ 33.243,83 R$ 29.550,07 8$18.468,80 R$ 36.937,59 R$ 62.793,91 R$18.463,80 R$ 369.375,92

REVESTIMENTO PRIMÁRIO

,, •1 ,., .,,r„ : : ,. . ` , vW .. . .. • 6.84'.. , aa ,$2% 1.

•
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ES1AOO 1LïO MARANHÃO /-j? T.
MUNICIPIO DE SÃO FRAINCISCO DO BREJÃO ti

SE'IOR 9E +,NGEN HARIA

CM'J: ir1.i l(*.u80/0001-35 --

R-tnnr;a /
. .. .. .a . .. r, a' a' 4 e a 'fia s • • a ar

CURVA ABC

OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE OBRAS DE ARTE CORRENTE COM ADEQUAÇÃO DA
PLATAFORMA VIÁRIA NO TRECHO DE INFLUÊNCIA.

LOCAL: MUNICIPIO DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO.

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO.

• REFERÊNCIA ORÇAMENTÁRIA: SINAPI - 09/2025 - Maranhão, SICRO - 07/2025BDI: 30,63%.

` ✓ Pe8
mso` v a . `s+ ,I / y »som . `°' '`- `' a `3 . re? j

7

F t%CÜRil3I

V

Corstn yao de bue rodopio cel alar de coicreto (galeria 2,00x

COME. 01 PRÓPRIO 2,00 M, com 8 meDos de comprimento, inclusive aterro - ¡- J'a I 2-.,OC R$ 271.964,55 R$ 815.893,66 46,39% 46,39% 4A

compactado e cons,'uçao de desvio.

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 iW, EM VIA
93591 SINAPI "MIXKM 78750,00 - R$ 3,57 R$ 280.838,17 15,97% 62,36% r A.

URBANA EM LEITO NATURAL (UNS DADE: M3XKM). AF_07/2020 l(

Construção de bueiro simples tubuiar de concreto O 1,00 M, com (!ndCOMP. 02 PRÓPRIO 8 metros de comprimento, Inclusive aterro compactado e ¡ 4,00 R$ 87.781,79 R$ 351.127,17 19,96% 82,32% 3 `

construção de desvio. fi
Construção de bueiro duplo tubular de concreto ø1,C0 M, com 3

COMP. 03 PRÓPRIO metros de comprimento, inclu -v aterro compactado eP P Jnr: ..,DO R$ lll 226,21 R$ 222.452,41 12,65% 94,97% S
desvio.

cEXoEeCUÇÃO E COEXECUÇÃO E COMPACTAÇAO DE CAMADA FI NF .L DE ATERnO (100%
_

T
__

-

DE ENERGIA DO PROCTOR NO,PMAL) COM SOLO

105558 SINAPI PREDOMI NANTEMENTE ARGILOSO, EM CAMADAS COM ESPESSURA m' 2525,00 R$ 17,48 R$ 45.880,52 2,61% 97,57% C

DE 15 CM - EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE E SOLO.

AF_09/2024

Escavação e carga de material dejozlda com trator de 127 kW e -
'016008 SI 0803

carregadeira de 3,4 mi
m' 525u,00 0$ 7,60 R$ 39.914,00 2,27% 99,84% C

.315598 St CRO3 Reconformação da plataforma m'

-,-
17000,00 R$ 0,16 R$ 2.743,23 0,16% 100,00% C

I R$ 1.758.849,16 100,00% 100,00% ABC

wb

a C S ! dr rI'3 $aipi
E en e raa CI,tF
C9 AIi￼NP:19194 i3

RESPONSÁ\/EL TÉCNICO
ENGENHEIRO CIVIL

PREFEITURA DE SÃO FRANCA

Juntos para o re ao seguir em
.saofranriscodo re



CoMP£1SIçÃo ANALÍTICA DE LI» OU RUI

\m do Contrato de Repasse:

Proponente: MUNICIPIO DE SÃO FRANCISCO DO BREIAO 'MÁ
IMPLANTAÇÃO DE eRRAS DE ARTE CORRENTE COM

Eaipmeadialezzto ADEQUAI10 DA PLATAFORMA VIÀR1A NO TRECHO DEINFLUÊNCIA.

S Tipo de Obra: C oa3.r0;L e Rodovias (Pavnmentaçlo Urbanal

Euae de Cdlcuío do 155 da Prefeitura: 100%

Orçamento Dcaoeerndo? (Sim ºn NIo) SIM

Adm nküa •3o Central 3,80 401
DOT4DO..1K

4,137 3,30

3c oa e Garantas (*) -.332 040 0.74 0.40

Riscos 0.50 0,6 0.97 0.56

Desp4sas Financeiras 1.0: . _ I 1 i 1.21 1:02

I urro 6,64 7,30 5;69 7,20

COFINS 3.00 ; 3.00 3,00 3,00

eus 0. 0.u5 ti 65

1SS (*" ?..00 9% 5.00 5:00

CPRB - Ahquor 4.5% Receita Ersta
Dztoaea_,r_n

y0 X1,50 4,50 x,50
_

LIMITE 211)3CIDESOtiER1çÃO 25,90 27,34 30,67 30,63

L1 IITE RUI SI,DESONERAç.sO 19,60 20,97 24,23

Fonte da: composição, valores de ceferturia e fórmulado B13I: Atórd3o26Z2r2013-tCU-Fteaarao

Desoneração: Lei u°13.16112015 t`ranfuaçte do IIDI
1% Oar.weaóáa .4

Os valores de RIM acima foram ealcuiadis coo siopr%o da fórmula abaiea:

Ele- (1+.4C+s+ __)tz+ºF)U4 Z,)_1.
t=-

oade:

AC" luza de te cio da AcLni stceç$a Centra.'.:
DF = tesa das despãu6llagureiras;
E,`_`a.(3= luza dem o,segazoegarantiadsuríxrendimento
1= tesa de tcbetos. (OnerasI 1:=COF1'S=P1541 S%:Uesea,:raeo T (.01t*,54P1541558CPR1);
L = tarade tia re..

ezbra peca au desidos$usqur, couferia gzsle ot-nSrutidamueiciprl,abue decálculo do. 355 pura Cenetrnçue d.r
iiodxac (Paxiasentaç3o Urbaaa) d de 100%. causa reepeeiitia aliqueta de 3%. Declaramos ajuda que adotamos erçaunayao
m:ïksoairmçke que catada ate :nativa :vais adequada pesa a Admbu i traço P$bilce.

PreSsuoo:\IARCOS .aN33Rt OLIVEIBA dDL A Eu p. 'enutl.•e
CR1)A RNP 15194$C43-))

1du1



i UNICIPIO OÈ O FR >N+;2ISCO DO REJ'
SETOI drE ENG 'NHkRIA ç ï
CNP3: 6.ã8ú/000i-35

ENCARGOS SOCIAIS

PROPONENTE PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO - MA

OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE OBRAS DE ARTE CORRENTE COM ADEQUAÇÃO DA PLATAFORMA VIÁRIA NO
TRECHO DE INFLUÊNCIA.
MUNICÍPIO SÃO FRANCISCO DO BREJAO ' MA m „

_ COMPOSICÃO DE ENCARGOSGOS SOCIAIS

GRUPO A

A-1-INSS 0,00 0,00

A-2 SESI 150 1,50

• A-3 SENAI 100„ 1,00

A-4-INCRA 0,20 0,20

A-5 - SEBRAE 0,60 0,60

A-6 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50 2,50

A 7 SEG. ACID. TRABALHO 3,00 3,00

A-8 - F.G.T.S. I 8,00 8,00

A 9 SECONCI 0,00 0,00

A OTIrtO 7S NGARGKJS SÚCtA581S ÇÇES 168O 16,8«',y

GRUPO B '

8-1- REPOUSO SEM. REMUNERADO ' 17,91 0,00

B-2 FERIADOS 3,96 0,00

B 3 AUXÍLIO ENFERMIDADE s 0,91 0,69

B-4 13 SALÁRIO 1087 8,33

65-LICENÇA PATERNIDADE 0,08 0,06

86- FALTAS JUSTIFICADAS 1 0,72 0,56

8-7 DIAS DE CHUVA 162 0,00

BS AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 012 0,09

8-9 - FÉRIAS GOZADAS i 9,29 7,13

B-10-SALÁRIO MATERNIDADE 0,03 0,02

IPO C

-AVISO PREVIO INDENIZADO

AVISO PREVIO TRABALHADO

- FERIAS INDENIZADAS

- DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA

- INDENIZAÇÃO ADICIONAL

• 4,70

4,8_ 3,69

5,21 4,00

7,65 2,84

0,54 0,42

GRUPO O

D1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO 8

D-2 - REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PREVIO TRABALHADO E

REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO PREVIO INDENIZADO

E

0,00

PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO DO S E Ã
Juntos para o Brejão seguirem frente 2025/2028
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PREFEITURA MU ► [ S O FRANCISCO DO BR JAO O

COMISSÃO 1'E MANENTETT,E .1 E L .CITAÇÃO \

DESPACHO

Recebidos os autos de solicitação de realização de despesas verifico que o feito fora

deflagrado na modalidadé CONCORRÊNCIA posto que o objeto cuja contratação é

pretendida enquadra-se no conceito de "obra comum" estabelecido na Lei n° 14.133/21,

considerando que suas especificações são padronizadas e usuais no mercado.

O critério de julgamento adotado é o cie, MENOR PREÇO GLOBAL tendo em vista a

indivisibilidade do objeto aferida pele "Estudei Técnico Preliminar - ETP, Termo de

Referência - TR e Projeto Básico; bem° coro,:a-indubitável economicidade alcançada por

meio deste e, por consequ ncia, a obtr nçao de proposta mais vantajosa para a Administração

Pública Municipal.

cão Francisco do Brejão (MA), 16 de janeiro de 2026

Lucas Sitv pife;, ,G;
Agente d áçáo

2s

LUCÀ ILVÀ ALENaC I2
Agente de Contratação
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ESTADO DO MARANHÃO Hs, i'
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO U

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA n° 002/2026

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP)

A Prefeitura Municipal de São Francisco do Brejão (MA), por seu Agente de Contratação e
Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos que realizará licitação na
MODALIDADE: Concorrência. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de

empresa especializada na execução de serviços de implantação de obras de arte corrente, com
adequação da plataforma viária no trecho de influência, no município de São Francisco do
Brejão - MA. CÓDIGO UASG: 980230. BASE LEGAL: Lei n° 14.133/21 e as condições do
Edital. Data de Abertura: 09 de fevereiro de 2026 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília
- DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br,v.br, http://saofranciscodobrejao.ma.gov.br, no Mural de
Licitações - TCE - MA, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail
prefeiturabrejao2021 gmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão
impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na
sede da Prefeitura Municipal de São Francisco do Brejão (MA) sito na Rua. Padre Cicero n°
51 Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas.

São Francisco do Brejão (MA) 20 de janeiro de 2026

LucaSaUeflCat

Agen e ntrátaÇãO
p 24QO25

LUCAS SILVA ALENCAR

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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Fls. /9'ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO MARANHÃO

PARA PUBLICAÇÃO EM 22.01.2026

CONCORRÊNCIA n° 002/2026

A Prefeitura Municipal de São Francisco do Brejão (MA), por seu Agente de Contratação e

'- Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos que realizará licitação naMODALIDADE: Concorrência. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de

empresa especializada na execução de serviços de implantação de obras de arte corrente, com
adequação da plataforma viária no trecho de influência, no município de São Francisco do
Brejão - MA. CÓDIGO UASG: 980230. BASE LEGAL: Lei n° 14.133/21 e as condições do
Edital. Data de Abertura: 09 de fevereiro de 2026 às 08:00 hs (oito horas), horário de Brasília

- DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br,v.br, http://saofranciscodobrejao.ma. ov.br, no Mural de
Licitações - TCE - MA, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail
prefeiturabrejao2021(a gmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão
impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na
sede da Prefeitura Municipal de São Francisco do Brejão (MA) sito na Rua. Padre Cicero n°
51 Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. LUCAS SILVA
ALENCAR - AGENTE DE CONTRATAÇÃO

•


